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com a área de 32,72 ha, integrada na Alva de Pataias,
a qual foi constituída pelo Decreto n.o 3264, de 27 de
Julho de 1917, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 123, de 27 de Julho de 1917.

O terreno é propriedade da Câmara Municipal de
Alcobaça, destina-se à ampliação da Zona Industrial
de Pataias, que, tal como previsto no Plano Director
Municipal de Alcobaça, será objecto de um plano de
pormenor correspondendo à unidade operativa de pla-
neamento e gestão — UOPG13.

A área em questão deixará de ter um uso florestal,
para efeitos do disposto na parte IV, artigo 25.o, do
Decreto de 24 de Dezembro de 1901, publicado no Diá-
rio do Governo, n.o 296, de 31 de Dezembro de 1901.

Foram consultados a Direcção-Geral das Florestas,
a Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste,
o Instituto da Conservação da Natureza e a Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Lisboa e Vale do Tejo.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Exclusão do regime florestal parcial

1 — É excluída do regime florestal parcial, ao qual
foi submetida pelo Decreto n.o 3264, de 27 de Julho
de 1917, uma parcela de terreno com a área de 32,72 ha,
a qual está integrada na Alva de Pataias, conforme
planta em anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

2 — A parcela de terreno referida no número ante-
rior é propriedade da Câmara Municipal de Alcobaça
e destina-se à ampliação da Zona Industrial de Pataias,
correspondendo à unidade operativa de planeamento
e gestão — UOPG13, do Plano Director Municipal de
Alcobaça.

Artigo 2.o

Medidas a adoptar

1 — A retirada do material lenhoso existente na par-
cela de terreno referida só será concretizada após a
Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste
proceder à sua venda e respectiva repartição de receitas,
nos termos previstos por lei.

2 — Caso não venha a concretizar-se o uso referido
no n.o 2 do artigo anterior no prazo de quatro anos
a partir da data da publicação do presente decreto, a
área em causa será novamente incluída na Alva de
Pataias.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de
Fevereiro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Armando José Cordeiro Sevinate Pinto — Isaltino
Afonso de Morais.

Assinado em 31 de Março de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Abril de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

Área a excluir do regime florestal parcial. Escala de 1:25 000.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 315/2003
de 17 de Abril

A requerimento da Assembleia Distrital de Coimbra,
entidade instituidora do Instituto Superior Miguel
Torga, reconhecido, ao abrigo do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo (Decreto-Lei
n.o 271/89, de 19 de Agosto), pela Portaria n.o 15/90,
de 9 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.o 12/98, de 24
de Janeiro;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 1546/2002,
de 24 de Dezembro;

Ao abrigo do disposto no artigo 67.o do Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

Único
Alteração

1 — O n.o 2 do n.o 5.o da Portaria n.o 1546/2002, de
24 de Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«5.o

Número máximo de alunos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A frequência global do curso de especialização

não pode exceder 30 alunos.»

2 — O plano de estudos do curso de especialização
passa a ser o constante do anexo à presente portaria.

O Ministro da Ciência e do Ensino Superior, Pedro
Lynce de Faria, em 31 de Março de 2003.
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ANEXO

Instituto Superior Miguel Torga

Curso de especialização em Aconselhamento Dinâmico

Grau de mestre

QUADRO

Escolaridade (em horas totais)
Unidades

de
crédito

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários
e estágios

Aulas
práticas

Teorias do Aconselhamento Dinâmico . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 2
Aconselhamento Dinâmico Individual . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 2
Psicopatologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 2 (*)
Supervisão em Aconselhamento . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 2
Aconselhamento Dinâmico de Grupo . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 2
A Abordagem Construtivista no Aconselhamento 2.o semestre . . . . . . . . 30 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 2 (*)

(*) Nos termos a regulamentar pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino.

Portaria n.o 316/2003

de 17 de Abril

A requerimento da ISSSCOOP — Cooperativa de
Ensino Superior Intervenção Social, C. R. L., autorizada,
pela Portaria n.o 829/91, de 14 de Agosto, a ministrar
em Beja o curso de licenciatura em Serviço Social, ao
abrigo do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo (Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto);

Considerando o disposto nas Portarias n.os 793/89,
de 8 de Setembro, e 829/91, de 14 de Agosto;

Instruído, organizado e apreciado o respectivo pro-
cesso nos termos do artigo 67.o do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por
ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e
pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março);

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Considerando o disposto no n.o 5 do artigo 53.o do
Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso de licenciatura em Ser-
viço Social que a ISSSCOOP — Cooperativa de Ensino
Superior Intervenção Social, C. R. L., se encontra auto-
rizada a ministrar em Beja ao abrigo da Portaria

n.o 829/91, de 14 de Agosto, passa a ser o constante
do anexo à presente portaria.

2.o

Unidades curriculares de opção

O elenco de unidades curriculares de opção a oferecer
é fixado pelo órgão legal e estatutariamente competente
do estabelecimento de ensino.

3.o

Duração do ano e semestre lectivos

1 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
ano lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 30.

2 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

4.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.

5.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2002-2003, inclusive.

O Ministro da Ciência e do Ensino Superior, Pedro
Lynce de Faria, em 31 de Março de 2003.


